PARECER Nº 574, DE 2018
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 231, DE 2017
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Afonso Lobato, dispondo sobre a obrigatoriedade dos prédios da administração pública estadual serem conectados à rede de coleta e tratamento de esgoto.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias 26/04/2017 a 04/05/2017, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde foi aprovado sem emenda, por ser matéria de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24 da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III do Regimento Interno Consolidado.

Dando sequência ao processo legislativo, a propositura vem a esta Comissão de Infraestrutura, por força do despacho de fls. 05, e do disposto no § 7º do artigo 31 do citado Regimento Interno, para a análise dos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, constatamos que a proposição busca compelir que os prédios pertencentes ao patrimônio público da Administração Pública direta, indireta e fundacional do Estado, e os que por ela são utilizados ou ocupados, sejam conectados à rede de coleta e tratamento de esgoto.

Trata-se de medida que em muito contribuirá para a preservação do meio ambiente e a prevenção de problemas de saúde, que afetam, em especial, nossas crianças, estando presente, pois, o interesse público a ensejar a aprovação da matéria.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 231, de 2017.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/5/2018.

a) José Américo – Presidente

Davi Zaia – Luiz Turco – Rogério Nogueira – José Américo – Ricardo Madalena – Junior Aprillanti 

